
terça-feira, 19 de julho de 2011 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 121 (134) – 11

XIII - anéis de modelagem, 8479.89.99 (Convênio 
ICMS-11/11, cláusula primeira, I).”.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de julho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 18 de julho de 2011.
OFÍCIO GS-CAT Nº 267-2011
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta do decreto que introduz alterações no 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, para:

1 - no artigo 400-H, que prevê o diferimento do 
lançamento do imposto na aquisição de mercadorias a 
serem utilizadas na fabricação de equipamentos desti-
nados à produção de energia eólica, promover ajustes 
técnicos na redação do dispositivo, substituindo-se o 
termo “operação interna” por “saída interna”, uma vez 
que, do ponto de vista técnico-jurídico, o diferimento, 
nesse caso, não abrangeria a importação, e o termo 
“insumo” por “matéria-prima ou produto intermedi-
ário”, bem como incluir as pás de motor ou turbina 
eólica dentre os produtos relacionados no § 1º do 
referido artigo;

2 - no “caput” do artigo 400-I, que prevê a sus-
pensão do lançamento do imposto na importação de 
mercadorias a serem utilizadas na fabricação de equi-
pamentos destinados à produção de energia eólica, 
promover ajuste técnico na redação do dispositivo, 
substituindo-se o termo “insumo” por “matéria-prima 
ou produto intermediário”;

3 - no artigo 30 do Anexo I, que prevê a isenção do 
ICMS nas operações com equipamentos e componentes 
destinados à geração e aproveitamento de energia 
solar e eólica: (a) alterar a redação do inciso VIII de 
modo a acrescentar à pá de motor ou turbina eólica o 
correspondente código na Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM; (b) alterar a redação do § 2º para 
dispor que a isenção relativa à chapa de aço, cabo de 
controle, cabo de potência e anel de modelagem aplica-
se somente na hipótese em que esses produtos forem 
destinados à fabricação de torres para suporte de gera-
dor de energia eólica; (c) acrescentar os incisos IX a XIII, 
para inserir novos produtos dentre aqueles beneficiados 
com a isenção. Essas alterações decorrem da necessida-
de de se implementar na legislação interna do Estado 
de São Paulo as disposições contidas nos Convênios 
ICMS-11/11 e 25/11, celebrados no âmbito do CONFAZ.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

Atos do Governador
DECRETOS DE 18-7-2011
Designando:
com fundamento no art. 3º da Lei 11.688-2004, 

combinado com o art. 3º do Dec. 48.867-2004, Guilher-
me Afif Domingos, 2.947.254, Vice-Governador, para 
exercer as funções de membro do Conselho Gestor do 
Programa de Parcerias Público-Privadas - PPP, em subs-
tituição a Saulo de Castro Abreu Filho, RG 11.033.447, 
Secretário de Logística e Transportes, que fica dispen-
sado.

com fundamento no § 1º do art. 3º da Lei 11.688-
2004, combinado com o § 2º do art. 3º do Dec. 48.867-
2004, Guilherme Afif Domingos, 2.947.254, Vice-Gover-
nador, como Presidente do Conselho Gestor do Progra-
ma de Parcerias Público-Privadas - PPP, em substituição 
a Emanuel Fernandes, RG 6.994.367, Secretário de 
Planejamento e Desenvolvimento Regional;

nos termos do § 2º do art. 3º do Dec. 48.867-
2004, Emanuel Fernandes, RG 6.994.367, Secretário 
de Planejamento e Desenvolvimento Regional, como 
Vice-Presidente do Conselho Gestor do Programa de 
Parcerias Público-Privadas - PPP, em substituição a Sid-
ney Estanislau Beraldo, RG 4.803.856, Secretário-Chefe 
da Casa Civil.

DECRETO Nº 57.145, 
DE 18 DE JULHO DE 2011

Introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto nos Convênios ICMS-11/11 e 25/11, 
celebrados no Rio de Janeiro, RJ, no dia 1º de abril de 
2011, e no artigo 8º, XXIV e §10, da Lei 6.374, de 1º de 
março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se 

segue os dispositivos adiante indicados do Regulamen-
to do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

I - o artigo 400-H:
“Artigo 400-H - O lançamento do imposto inci-

dente na saída interna de mercadoria utilizada como 
matéria-prima ou produto intermediário na fabricação 
dos produtos indicados no § 1º fica diferido para o 
momento em que ocorrer a entrada da mercadoria no 
estabelecimento fabricante.

§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se às mercado-
rias utilizadas como matéria-prima ou produto interme-
diário na fabricação dos produtos a seguir relacionados, 
classificados nos códigos da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM:

1 - aerogeradores para conversão de energia dos 
ventos em energia mecânica para fins de bombeamento 
de água e/ou moagem de grãos, 8412.80.00;

2 - aerogeradores de energia eólica, 8502.31.00;
3 - torre para suporte de gerador de energia eólica, 

7308.20.00 e 9406.00.99;
4 - pás de motor ou turbina eólica, 8503.00.90.
§ 2º - O disposto neste artigo fica condicionado a 

que:
1 - seja concedido regime especial ao estabeleci-

mento fabricante dos produtos relacionados no § 1º, 
nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria 
da Fazenda;

2 - haja expressa adesão do estabelecimento forne-
cedor da mercadoria utilizada como matéria-prima ou 
produto intermediário na fabricação dos referidos pro-
dutos ao regime especial concedido conforme indicado 
no item 1.” (NR);

II - o “caput” do artigo 400-I:
“Artigo 400-I - O lançamento do imposto incidente 

no desembaraço aduaneiro da mercadoria, sem similar 
produzida no país, utilizada como matéria-prima ou 
produto intermediário na fabricação dos produtos indi-
cados no § 1º do artigo 400-H, quando a importação for 
efetuada diretamente por estabelecimento fabricante 
dos referidos produtos, fica suspenso para o momento 
em que ocorrer a entrada da mercadoria no menciona-
do estabelecimento.” (NR);

III - do artigo 30 do Anexo I:
a) o inciso VIII:
“VIII - pá de motor ou turbina eólica, 8503.00.90 

(Convênio ICMS-25/11, cláusula primeira);” (NR);
b) o § 2º:
“§ 2º - A isenção prevista neste artigo:
1 - fica condicionada a que a operação esteja 

amparada por isenção ou alíquota zero do Imposto 
sobre Produtos Industrializados;

2 - somente se aplica aos produtos relacionados 
nos incisos X a XIII quando destinados à fabricação de 
torres para suporte de gerador de energia eólica (Con-
vênio ICMS-11/11, cláusula primeira, II).” (NR).

Artigo 2º - Ficam acrescentados os incisos IX a XIII 
ao “caput” do artigo 30 do Anexo I do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, com a seguinte redação:

“IX - partes e peças utilizadas exclusiva ou prin-
cipalmente em aerogeradores classificados no código 
8502.31.00 da NCM/SH, 8503.00.90 (Convênio ICMS-
25/11, cláusula segunda);

X - chapas de aço, 7308.90.10 (Convênio ICMS-
11/11, cláusula primeira, I);

XI - cabos de controle, 8544.49.00 (Convênio ICMS-
11/11, cláusula primeira, I);

XII - cabos de potência, 8544.49.00 (Convênio 
ICMS-11/11, cláusula primeira, I);

DECRETO Nº 57.143, 
DE 18 DE JULHO DE 2011

Introduz alteração no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no Convênio ICMS-89/05 e nos artigos 
84-B e 112 da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam acrescentados os dispositivos 

adiante indicados ao Regulamento do ICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com 
a seguinte redação:

I - o § 2º ao artigo 144 do Anexo I, passando o 
atual parágrafo único a denominar-se § 1º:

“§ 2º - O disposto neste artigo também se aplica à 
saída interna de “jerked beef”.” (NR);

II - o parágrafo único ao artigo 45 do Anexo II:
“Parágrafo único - O disposto no caput também se 

aplica à saída interestadual de “jerked beef”.” (NR).
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 

sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 18 de julho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Paulo Alexandre Pereira Barbosa
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 

e Tecnologia
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 18 de julho de 2011.
OFÍCIO GS-CAT Nº 355-2011
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto, que altera o Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novem-
bro de 2000.

A minuta inclui o § 2º ao artigo 144 do Anexo I e 
o parágrafo único ao artigo 45 do Anexo II, ambos do 
Regulamento do ICMS, para dispor que a isenção e a 
redução da base de cálculo previstas nos referidos dis-
positivos também se aplicam ao “jerked beef”.

A medida tem por objetivo afastar eventual dúvida 
quanto ao enquadramento do produto nos referidos 
benefícios, à vista dos diferentes entendimentos havi-
dos sobre essa matéria.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 57.144, 
DE 18 DE JULHO DE 2011

Introduz alteração no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto nos artigos 38-A, 84-B e 112 da Lei 
6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Fica acrescentado o inciso XXIII ao arti-

go 1º do Decreto nº 51.624, de 28 de fevereiro de 2007, 
com a seguinte redação:

“XXIII - máquinas automáticas de processamento 
de dados, portáteis, sem teclado, que tenham uma uni-
dade central de processamento com entrada e saída de 
dados por meio de uma tela sensível ao toque de área 
superior a 140 cm2 (Tablet PC) - 8471.41.90” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de julho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Paulo Alexandre Pereira Barbosa
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 

e Tecnologia
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 18 de julho de 2011.
OFÍCIO GS-CAT Nº 329-2011
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto, que tem por objetivo realizar 
ajuste na redação do Decreto 51.624, de 28 de fevereiro 
de 2007, relativamente à classificação fiscal das máquinas 
automáticas de processamento de dados (Tablet PC).

Atualmente, dentre os produtos relacionados no refe-
rido Decreto, já consta “computador de mão”, sob a clas-
sificação 8471.41.10 da NBM/SH. Contudo, por meio da 
Medida Provisória nº 534, de 20 de maio de 2011, a União, 
detentora da competência para fixar a classificação fiscal 
das mercadorias, enquadrou o produto em questão na 
subposição 8471.41 da NBM/SH, sendo que as autoridades 
federais têm identificado o item 8471.41.90 como o de 
classificação do referido produto.

Nessas condições, com o objetivo de afastar even-
tuais dúvidas, este decreto propõe a inclusão do inciso 
XXIII no artigo 1º do Decreto 51.624, de 2007, para 
mencionar expressamente o item 8471.41.90, harmoni-
zando-se, assim, a legislação paulista com a classifica-
ção fiscal adotada para o produto pela União.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

1 - tenha seu lançamento suspenso para o momen-
to em que ocorrer a saída do produto resultante da 
industrialização; ou

2 - na hipótese em que a saída referida no item 1 
tenha previsão de diferimento, seja exigido no momen-
to estabelecido na legislação.” (NR).

“§ 2º-B - Nas hipóteses em que o estabelecimento 
adquirente do bem não tiver débitos do imposto em 
valor suficiente para absorver o crédito integral e ime-
diato a que se refere o inciso II do caput deste artigo, 
poderá ser concedido regime especial autorizando que 
o imposto incidente na saída do bem do estabelecimen-
to do fabricante seja exigido nos momentos previstos 
no § 2º-A.” (NR).

Artigo 2º - Ficam acrescentados os §§ 2º-C, 2º-D 
e 3º-B ao artigo 29 das Disposições Transitórias do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

“§ 2º-C - Caso o bem não permaneça no ativo 
imobilizado do estabelecimento adquirente pelo prazo 
de 48 (quarenta e oito) meses, deverá ser recolhida, 
mediante guia de recolhimento especial, a parcela 
correspondente ao período que faltar para completá-lo, 
relativamente ao imposto que tenha sido:

1 - suspenso, nos termos do inciso I do caput deste 
artigo;

2 - creditado integralmente, nos termos do inciso II 
do caput deste artigo;

3 - suspenso ou diferido, nos termos dos §§ 2º-A e 
2º-B.” (NR).

“§ 2º-D - Aplicar-se-á ainda o disposto no § 2º-C 
nas demais situações em que, nos termos da legislação, 
seja vedado o crédito ou não seja admitida a manuten-
ção deste, integral ou parcial, relativamente ao imposto 
devido sobre a entrada de bem no ativo imobilizado de 
que trata este artigo.” (NR).

“§ 3º-B - O disposto neste artigo aplicar-se-á ainda 
às operações com bens destinados à integração ao 
ativo imobilizado, para uso exclusivo na geração de 
energia elétrica a partir de biomassa resultante da 
industrialização e de resíduos da cana-de-açúcar, adqui-
ridos por estabelecimento que tenha atividade secun-
dária classificada no código 3511-5/-01 da CNAE e que 
esteja credenciado perante a Secretaria da Fazenda nos 
termos de disciplina por ela estabelecida.” (NR).

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de julho de 2011
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Emanuel Fernandes
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento 

Regional
Paulo Alexandre Pereira Barbosa
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência 

e Tecnologia
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 18 de julho de 2011.
OFÍCIO GS-CAT Nº 330-2011
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

a inclusa minuta de decreto, que propõe as seguintes 
alterações no artigo 29 das Disposições Transitórias do 
Regulamento do ICMS:

a) introduz-se benefício na importação de bens 
de capital, sem similar nacional, na hipótese em que 
o adquirente esteja em fase pré-operacional, de modo 
que o ICMS incidente na importação: (i) seja suspenso 
para o momento em que ocorrer a saída do produto 
resultante da industrialização; ou (ii) na hipótese em 
que essa saída tiver previsão de diferimento, seja exigi-
do no momento estabelecido na legislação;

b) amplia-se a regra que estabelece que, caso o 
bem não permaneça no ativo imobilizado do estabe-
lecimento adquirente pelo prazo de 48 meses, deverá 
ser recolhida a parcela correspondente ao período que 
faltar para completá-lo, relativamente ao imposto que 
tenha sido suspenso, creditado integralmente ou diferi-
do nos termos do artigo 29 das Disposições Transitórias 
do Regulamento do RICMS;

b.1) a minuta dispõe que esse recolhimento será 
devido também nas demais situações em que a legisla-
ção vede o crédito ou não admita a manutenção deste, 
integral ou parcial, relativamente ao imposto devido 
sobre a entrada de bem no ativo imobilizado;

c) inclui-se dispositivo no sentido de que os benefí-
cios de suspensão, creditamento integral e diferimento 
previstos no citado artigo 29 aplicar-se-ão também às 
operações com bens destinados à integração ao ativo 
imobilizado, para uso exclusivo na geração de energia 
elétrica a partir de biomassa resultante da industria-
lização e de resíduos da cana-de-açúcar, adquiridos 
por estabelecimento que tenha atividade secundária 
classificada no código 3511-5/-01 da CNAE (geração 
de energia elétrica) e que esteja credenciado perante a 
Secretaria da Fazenda nos termos de disciplina por ela 
estabelecida.

c.1) a proposta atende à reivindicação do setor, que 
apresenta expressivo potencial para geração de ener-
gia limpa, e que postulou a medida em questão com 
o objetivo de melhor equacionar a situação em que 
a geração de energia elétrica não constitua atividade 
principal do contribuinte;

c.2) a medida representa fator indutor de desen-
volvimento de importante segmento para a economia 
deste Estado e está alinhada com a política energética 
do Governo do Estado.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

comunicado

Aos Assinantes do Diário Ofi cial

A Imprensa Ofi cial do Estado de São Paulo informa a todos os assi-
nantes que o prazo para reclamação do não recebimento do exemplar 
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da edição do jornal.

Após esse período,o exemplar será enviado conforme disponibilidade 
em nosso estoque.
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